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Indicação n° 1413, de 2020

INDICO, nos termos do artigo 159 do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos competentes providências necessárias e urgentes com objetivo de que as instituições financeiras, privadas e públicas, que prestam serviços como: empréstimos pessoal ou consignado possam acordar com seus contratantes a possibilidade de suspender temporariamente os pagamentos das parcelas vincendas dos empréstimos consignados dos servidores públicos do Estado de São Paulo.

JUSTIFICATIVA

Tal solicitação se faz necessária tendo em vista que muitos servidores públicos contratantes de empréstimos consignados estão passando por grandes problemas financeiros, em razão da defasagem salarial e, ainda, do grande risco a que estão expostos, levando esse risco para seus familiares, podendo ocorrer, nesse período, gastos inesperados com tratamentos médicos.


Ainda, importante mencionar que a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) publicou a Portaria PGFN nº 7.821, de 18 março de 2020, que estabelece medidas extraordinárias decorrentes da pandemia causada pelo novo coronavírus (Covid-19). A norma prevê suspensão dos atos de cobrança pelos próximos 90 dias. Nesse sentido, foram suspendidas as instaurações de procedimentos, atendendo à Portaria do Ministério da Economia nº 103, de 17 de março de 2020, que dispõe sobre medidas relacionadas aos atos de cobrança da dívida ativa da União, em decorrência da pandemia causada pelo novo Coronavírus (Covid-19), declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS).


Ressalta-se aqui, que o intuito da medida foi viabilizar a superação da situação da crise econômico-financeira observada, tendo em vista os efeitos do coronavírus sobre a capacidade de pagamentos, uma vez que esses serão extremamente afetados em todo a sociedade.


Oportuno mencionar que já existem recentes decisões na seara judiciária suspendendo até mesmo pagamentos de acordos trabalhistas, por conta da covid-19, sendo esses adiados enquanto pendurar a pandemia e a situação de calamidade pública no país.


 Nesse viés, é de suma importância que Vossa Senhoria articule com as instituições financeiras a possibilidade de adiar os pagamentos dos empréstimos consignados dos servidores do Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em 07/04/2020.

a) Sargento Neri
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